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               Ofício nº 522/2007-GAB


Ofício nº 522/ 2007-GAB. 

                                                          Londrina, 19 de julho de 2007. 

A Sua Excelência, Senhor

Vereador SIDNEY  OSMUNDO DE SOUZA.

Presidente da Câmara Municipal

Londrina. Pr.

Assunto: Encaminha Projeto de Lei. Reformula o Programa de Renda Mínima,  que passa a ser denominado “Programa Municipal de Transferência de Renda”, e dá outras providências.


Senhor Presidente,


          Estamos encaminhando a essa Egrégia Câmara o  incluso  Projeto de Lei, através do qual pretende o Executivo a necessária autorização para efetuar a reformulação do Programa de Garantia da Renda Mínima, que passa a ser denominado “Programa  Municipal de Transferência de Renda”. Justificativa anexa.

 

                            Atenciosamente,

 Nedson Luiz Micheleti

   PREFEITO DO MUNICÍPIO

                                 J  U  S  T  I  F  I  C  A  T  I  V  A.

                  A primeira lei que tratava da transferência de renda no município de Londrina, datada de 1995, com número 6.325, instituiu o Programa de Renda Familiar Mínima. Essa lei foi implantada no ano de 2001, sob a forma do Programa Bolsa-Escola Municipal, que se destinava a famílias que tinham sob sua responsabilidade crianças e adolescentes de 6 a 15 anos de idade e que estivessem em situação de risco pessoal e/ou social. Esse programa previa a vinculação desse benefício à educação e tinha como proposta a integração dessa política com a de assistência social, sob coordenação desta.

                Tendo em vista que a execução do programa apresentou êxitos e, considerando que outros segmentos populacionais (inclusive os não inseridos na política de educação e os com vínculos familiares rompidos) também apresentavam a necessidade de atendimento pela via da transferência de renda, no ano de 2002, essa lei passou por sua primeira alteração. 

               Essa alteração, sob o número 9.000/2002, propôs a criação de outras cinco modalidades para o programa, além do Bolsa-Escola, e mudou seu nome para “Programa de Garantia de Renda Mínima”. As outras modalidades criadas foram: 

           .Bolsa-Auxílio para Moradores de Rua;

           .Bolsa-Auxílio para Adolescentes;

           .Bolsa-Auxílio para Pessoa Portadora de Deficiência;

           .Bolsa-Auxílio para Idoso; e 

           .Bolsa Família Acolhedora.

             Ressalte-se que todo esse processo ocorreu num momento em que a lei federal, que regia a transferência de renda, era a de número 10.219/2001, a qual previa apenas a ação Bolsa-Escola, não havendo ainda o Programa Bolsa-Família, uma vez que este foi criado no ano de 2004, pela Lei nº 10.836/04, propondo a unificação dos procedimentos de gestão e execução das ações de transferência de renda do Governo Federal, inclusive os instituídos entre os anos de 2001 e 2003, ou seja, o Programa Nacional de Renda Mínima vinculada à Educação - Bolsa-Escola, o Programa Nacional de Acesso à Alimentação, o Programa Nacional de Renda Mínima vinculada à Saúde – Bolsa-Alimentação, o Programa Auxílio-Gás e o Cadastramento Único.

               Assim, Londrina se organizou para a ação mais integradora, dois anos antes do Governo Federal, e iniciou a execução dessa ação imediatamente após obter o respaldo legal para tanto, ou seja, no momento em que ainda não havia essa ação em âmbito nacional. 

               Ocorre que, tendo havido essa  reorganização do programa na esfera federal, algumas necessidades de novas alterações na legislação municipal têm se colocado e, neste momento, com o amadurecimento da atuação das equipes técnicas, do Conselho Municipal de Assistência Social e da identificação de tais necessidades, vem à tona a proposição de viabilização dessas novas alterações. Tais alterações possibilitarão maior integração com o programa em nível federal, inclusive vislumbrando a complementaridade entre os programas, permitindo, ainda, significativa ampliação de acesso a segmentos que, mesmo com a ampliação do alcance viabilizada pela alteração anterior, permaneceram impedidos de serem contemplados pelo programa, a exemplo das famílias com crianças fora da idade escolar. 

               Para tanto, parte-se do pressuposto de que a renda mínima é um direito social que deve ser assegurado a partir da identificação da situação de vulnerabilidade das pessoas e famílias, buscando cada vez mais promover mudanças positivas na qualidade de vida desses sujeitos e a garantia de novas perspectivas de futuro a si e seus dependentes. É uma ação que se propõe intergeracional, por transcender seus efeitos a outras gerações.

              Os resultados já alcançados pelo desenvolvimento do programa em Londrina motivam a acreditar que é possível incrementar ainda mais. São atendidas atualmente, pelo conjunto dos programas municipais e federal,  26.000 famílias aproximadamente, o que alcança cerca de 100.000 pessoas. Com a alteração proposta, o alcance poderá atender a todos os segmentos que estiverem em situação de vulnerabilidade e risco social no município, reforçando a característica de Londrina, como uma cidade em que se prima pelo respeito à dignidade da pessoa humana e aos cidadãos como sujeitos de direitos.

               Para apuração mais precisa da situação em que se encontra essa população, a Secretaria Municipal de Assistência Social implantou programa informatizado que possibilitará a identificação dos níveis de vulnerabilidade, a partir de dados e informações inseridos pelas equipes técnicas que atuam nas comunidades e interagem com a população. Esse grupo de assistentes sociais está apto a manusear e alimentar tal sistema, para que essa identificação ocorra da maneira mais fidedigna possível.

                Além dos motivos já expostos, faz-se mister também tecer algumas outras considerações acerca da importância de as alterações, que se propõem serem viabilizadas pelo projeto de lei em tela, como:

              

.A alteração de não mais mencionar o nome das bolsas se justifica pela possibilidade que gerará de ampliação do acesso, pois um único programa permite a inserção dos beneficiários com base na situação de vulnerabilidade apresentada e não pelo atrelamento a determinado segmento populacional. Isso garantirá que, além dos segmentos já atendidos, outros também tenham a possibilidade de inserção nesse atendimento. Além disso, responde à atual diretriz da política de assistência social na qual o enfoque é a matricialidade sócio-familiar; 

              .A proposição de escalonamento de valores permitirá que haja complementaridade entre os programas municipal e de outras esferas de governo e ainda a adequação ao nível de vulnerabilidade apresentado. Os casos de pessoas/famílias que demandem proteção social especial, por exemplo, em razão de sua condição de extrema vulnerabilidade que pode ser caracterizada como situação de risco, terão a possibilidade de perceberem valor diferenciado, mais adequado à sua condição de vida.

                 Em suma, a alteração da lei que ora se propõe trará inúmeros benefícios à população de Londrina mais exposta a condições de vida que comprometem o exercício de seus direitos e ainda permitirá a obtenção de maior racionalidade na gestão integrada do programa em nível municipal e federal, pois viabilizará maiores condições de atendimento à população não somente, no que se refere à transferência de renda, mas também com a potencialização da ação técnica, pela sua inserção em ações complementares de acompanhamento sócio-familiar, inclusão produtiva, apoio sócio-educativo, entre outros prestados pela rede de serviços socioassistenciais governamentais e não governamentais; criará a possibilidade de estabelecimento de convênio com o Governo Federal para redução das custas bancárias hoje existentes;  e evitará duplicidade de atendimento.

              Os argumentos apresentados indicam que a forma mais eficaz de combater a pobreza é a conjugação organizada dos esforços das três esferas de governo, pois, além da função de redistribuir renda, o programa de transferência de renda pode cumprir o papel de organizador desse esforço conjunto, além de ter importante impacto sobre as condições de vida e as oportunidades de geração de renda que se oferecem à população, por aumentar a probabilidade de reduzir o tempo necessário para os sujeitos e as famílias saírem do estado de vulnerabilidade em que se encontram, constitui-se em forma mais eficaz de combatê-la.

               Tudo isso representa o respeito à concepção de que o acesso à renda mínima se constitui num direito, permitindo às famílias vislumbrarem maior autonomia de renda e de gestão de sua própria vida, pois, o Estado, cada vez mais, terá a incumbência de proteger a sua sociedade e seus cidadãos menos favorecidos.

                           Esperamos, assim, diante das razões aduzidas, que o projeto encontre favorável acolhimento dos nobres Edis, de forma que a reformulação do Programa de Garantia de Renda Mínima que passa a ser denominado Programa Municipal de Transferência de Renda, possa ser efetuada.



               .Atenciosamente,

                            Nedson Luiz Micheleti

                       PREFEITO DO MUNICÍPIO
                                      PROJETO DE LEI Nº.............

                           OFÍCIO Nº 522/07-GAB, DE 19.7.2007.

SÚMULA: Reformula o Programa de Garantia de Renda Mínima, que passa a ser denominado Programa Municipal de Transferência de Renda, e dá outras  providências.



                                  Londrina,  19 de julho de 2007.





            Nedson Luiz Micheleti

                                                              PREFEITO DO MUNICÍPIO

Texto do Projeto de Lei anexo.

                                  PROJETO DE LEI Nº.............

SÚMULA: Reformula o Programa de Garantia de Renda Mínima, que passa a ser denominado Programa Municipal de Transferência de Renda, e dá outras  providências.

                                                       A CÂMARA MUNICIPAL DE LODNRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE                                                    

L  E  I :

CAPÍTULO

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

                                     Art. 1º  O Programa de Garantia de Renda Mínima, instituído pela Lei n.º 9.000, de 19 de dezembro de 2002, passa a ser denominado “Programa Municipal de Transferência de Renda”, destinado a pessoas ou famílias que se encontram em situação de vulnerabilidade social e/ou em situação de risco social,  a ser regido conforme o disposto nesta lei.


                           § 1º  O Programa de que trata o caput tem por finalidade a unificação dos procedimentos de gestão e execução das ações de transferência de renda do Município de Londrina, especialmente as referentes  ao Programa de Garantia de Renda Mínima para as famílias com filhos em situação de risco, denominado pelo Decreto nº 29, de 24 de janeiro de 2003 – Bolsa Escola Municipal; ao Bolsa – Auxílio para Moradores de Rua; Bolsa-Auxílio para Adolescentes; Bolsa-Auxílio para Pessoa Portadora de Deficiência; Bolsa – Auxílio para Idoso e Bolsa Família Acolhedora, criados pela Lei Municipal nº 9.000, de 19 de dezembro de 2002.

                                     § 2º  São consideradas de situação de vulnerabilidade as famílias ou pessoas que se encontram em situação de fragilidade pessoal e social por decorrência da impossibilidade de geração de renda e por mudanças de vida natural ou social, expostas às situações de violação de seus direitos, caracterizando risco social. 

                                    Art. 2º    O Programa Municipal de Transferência de Renda poderá complementar programas de transferência de renda ou similares de outras esferas de governo que estejam em execução no município de Londrina, desde que não haja prejuízo, ao beneficiário, ao recebimento de tais programas sociais federais e/ou estaduais.

                                    Art. 3º    O Programa Municipal de Transferência de Renda tem como objetivo:

I- Propiciar o acesso aos direitos fundamentais preconizados pela Constituição Federal e pelas leis que a regulamentam;

II- Garantir o cumprimento e a efetivação das leis federativas e das leis afetas à Assistência Social, Direitos da Criança e do Adolescente, Direitos da Pessoa com Deficiência, Direitos do Idoso e Direitos da Mulher;

III- Propiciar condições para melhoria da qualidade de vida  do público- alvo da assistência social, visando à sua emancipação e autonomia por meios de ações integradas das políticas públicas;                                                                

IV- Promover o fortalecimento de vínculos familiares, bem como a convivência comunitária, por meio de atividades socioeducativas e de ações que fomentem a vivência coletiva;

V- Promover ações de formação pessoal, social e profissional, para fomentar o acesso e a integração dos usuários às políticas de trabalho e renda.

CAPÍTULO II

DAS NORMAS GERAIS. DOS REQUISITOS E DA ESTRUTURAÇÃO DO PROGRAMA MUNICIPAL DE TRANSFERÊNCIA DE RENDA.

                                   Art. 4°   Para a inserção no Programa Municipal de Transferência de Renda , as pessoas ou famílias deverão apresentar condições de vulnerabilidade social e/ou risco social.

I-  Condições  e critérios necessários:

a) Estarem inseridas, atendidas ou acompanhadas por serviços de assistência social no Município, devidamente reconhecidos pelo Conselho Municipal de Assistência Social;

b) Possuírem renda per capita mensal até meio salário mínimo (ou equivalente referência nacional);

c) Estarem em condições de vida que levem à exposição a riscos pessoais e/ou sociais; e

d) Residirem no Município há pelo menos dois anos.

           Parágrafo único – Poderá excetuar a exigência da alínea “d”, para casos de avaliação de elevado grau de vulnerabilidade e/ou risco social, conforme parecer técnico do assistente social.

                                Art. 5º  Os beneficiários serão inseridos no Programa de Transferência de Renda Municipal, a partir dos serviços de proteção social básica e/ou especial da Secretaria Municipal de Assistência Social.

                                Parágrafo único - O beneficiário ou responsável  deverá manifestar sua adesão ao Programa Municipal de Transferência de Renda, mediante assinatura de Termo de Adesão e Compromisso específico que estabelecerá condicionalidades a serem satisfeitas.

                               Art. 6º - O benefício municipal de transferência de renda será concedido no valor de R$ 30,00 a R$ 100,00, de acordo com o nível de vulnerabilidade avaliado pelo parecer técnico do assistente social, em conformidade com o disposto em ato regulamentador ao encargo do Poder Público Municipal a que alude o art. 10, parágrafo único, desta lei.

                              § 1º Para o cálculo do valor do benefício, deverão ser considerados os demais benefícios recebidos também de outras esferas de governo.

                             § 2º  Para os casos de benefícios municipais concedidos no campo de proteção social especial, a serem definidos em conformidade com o disposto em ato regulamentador ao encargo do Poder Público Municipal a que alude o art. 10 desta lei, o valor do benefício poderá atingir o valor de R$ 250,00.

                            § 3º Sempre que o valor do benefício de Transferência de Renda Municipal encontrar-se defasado, incumbirá ao Conselho Municipal de Assistência Social deliberar sobre seu aumento remetendo sua decisão ao Executivo para regulamentação, conforme disponibilidade orçamentária.

                            § 4º O benefício será concedido pelo prazo de um ano, podendo ser prorrogado, mediante avaliação técnica fundamentada, em conformidade com o disposto em ato regulamentador ao encargo do Poder Público Municipal a que alude o art. 10, parágrafo único, desta lei.

                            § 5º O benefício poderá ser suspenso ou revogado a qualquer tempo, por mudança na condição de vida dos beneficiários que lhes possibilite autonomia ou pelo descumprimento das condicionalidades dispostas em ato regulamentador ao encargo do Poder Público Municipal a que alude o art. 10, parágrafo único, desta lei,  assumidas por ocasião da assinatura do Termo de Adesão e Compromisso, conforme avaliação técnica.

                            Art. 7º  As pessoas e/ou famílias atendidas com o benefício previsto nesta lei deverão cumprir as condicionalidades previstas na Política Municipal de Assistência Social e demais políticas de garantia de direitos, com vistas a aquisição de autonomia de renda e desenvolvimento de novas potencialidades.

CAPÍTULO III

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

                             Art.  8º   Fica a Secretaria Municipal de Assistência Social responsável pela gestão do Programa de Transferência de Renda Municipal e o Conselho Municipal de Assistência Social responsável pelo acompanhamento e controle social do referido programa.

                               Art. 9º   Fica o Executivo Municipal autorizado a firmar convênio com outros órgãos governamentais e organizações não-governamentais para a execução do Programa de Transferência de Renda Municipal previsto na presente lei.

                               Art. 10 Incumbe ao Poder Executivo a regulamentação da presente legislação, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados de sua publicação oficial.

                               Parágrafo único – A regulamentação, para a operacionalização do Programa de Transferência de Renda, deverá ser efetivada mediante deliberação do Conselho Municipal Assistência Social e posterior publicação do respectivo Decreto e Portaria pelo Executivo Municipal.

                               Art. 11  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial a Lei Municipal nº 9.000, de 19 de dezembro de 2002.

                         Londrina,

